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EDITAL DE LICITAÇÃO 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – LICITAÇÃO Nº 410/2025 – PROCESSO Nº 410/2025 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: dia 06/08/2025, às 10h (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: maior oferta, pelo valor mensal da cessão. 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO MACHADO/RS, por meio do Setor de Licitações, sito na Rua Nico de 

Oliveira, nº 723 – CEP 96.470–000 – Pinheiro Machado/RS – Telefone: (53) 3248–3500, torna público que 

realizará licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO nº 410/2025, nos permissos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais legislação aplicáveis, do tipo MAIOR OFERTA PELO VALOR MENSAL 

DA CESSÃO, com a finalidade de selecionar propostas objetivando a Concessão de Uso Oneroso de 

Espaço, mediante pagamento anual para continuidade da recuperação e monitoramento ambiental, a 

qual está localizada da seguinte maneira: Uma fração de campo situada na primeira zona deste município de 

seis hectares, vinte ares e cinquenta e dois centiares (06ha 20a 52ca), dentro de uma área maior de dez 

hectares (10ha), que fica localizado aproximadamente a 365 metros ao sudoeste das margens da ERS-608, 

medindo aproximadamente 430 metros ao sudeste onde confronta-se com estrada de acesso a propriedades 

locais, 180 metros ao sudoeste onde confronta-se com estrada de acesso a propriedades locais, 460 metros ao 

noroeste onde confronta-se com área privada de terceiros e 105 metros ao nordeste onde confronta-se com 

propriedade dos condôminos, conforme Termo de Referência e especificações técnicas detalhadas neste 

instrumento convocatório. Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços 

eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.pinheiromachado.rs.gov.br, ou no setor 

de licitações da Prefeitura de Pinheiro Machado, Rua Nico de Oliveira, nº 763, em horário de expediente. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Concessão de Uso Oneroso de Imóvel municipal, mediante pagamento ANUAL + Taxas do imóvel 

para a continuidade da recuperação e monitoramento ambiental de uma área total aproximada de 

6,2052 hectares, a qual está localizada da seguinte maneira: Uma fração de campo situada na primeira zona 

deste município de seis hectares, vinte ares e cinquenta e dois centiares (06ha 20a 52ca), dentro de uma área 

maior de dez hectares (10ha), que fica localizado aproximadamente a 365 metros ao sudoeste das margens 

da ERS-608, medindo aproximadamente 430 metros ao sudeste onde confronta-se com estrada de acesso a 

propriedades locais, 180 metros ao sudoeste onde confronta-se com estrada de acesso a propriedades locais, 

460 metros ao noroeste onde confronta-se com área privada de terceiros e 105 metros ao nordeste onde 

confronta-se com propriedade dos condôminos. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

As empresas não cadastradas junto ao órgão provedor do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br, 

que tiverem interesse em participar do presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante participante será confirmada por meio de consulta ao sitio 

www.portaldecompraspublicas.com.br, no ato da abertura do Pregão.  

c) Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas, da elaboração e 

apresentação de propostas, serão de responsabilidade do licitante. 

d) Comprovação da condição de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte ou equiparadas: 

e) A obtenção de benefícios dos Arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, 

http://www.pinheiromachado.rs.gov.br/
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ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.  

f) Poderão participar da presente Licitação pessoas físicas e ou jurídicas do ramo pertinente ao objeto da 

licitação. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 [A1], para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos 

na Lei Complementar nº 123, de 2006 e no Decreto nº 8.538, de 2015. 

2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

2.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do Art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
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2.11. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. SUPRESSÃO 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas Leis Trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do Artigo 7º, Inciso XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

Incisos III e IV do Art. 1º e no Inciso III do Art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 
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3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6. sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. Valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por maior preço;  

3.13. O valor final máximo parametrizado na forma do item 3.11. possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.1.1. Valor do item. 

4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 5 de 29 

Fl. nº 

 
 

4.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.7. Os licitantes devem respeitar os preços mínimos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da Lei, nos termos do Art. 71, Inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis 

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.4.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

5.4.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 

1,00 (um real). 

5.4.4. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.5. O lance para o item 01 deverá ser ofertado obedecendo aos seguintes critérios: 

5.5.1. O valor mínimo da cessão é de R$ 100,00 (cem reais) mensais para o referido espaço, observadas 

todas as condições do Termo de Referência.  

5.5.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor inferior ao preço mensal fixado na 

Tabela do Termo de Referência, ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

5.5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.5.1. Neste certame o modo de disputa adotado será o modo aberto. 

5.6. Caso seja adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 2º (segundo) lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.1. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

5.12.2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.12.3. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 2º (segundo) lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13. SUPRESSÃO 

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

maior lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 60 

(sessenta) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24h (vinte e 

quatro horas) da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor SUPERIOR ao da primeira colocada, no prazo de 05 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
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se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

Art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

5.21.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

5.21.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. Empresas brasileiras; 

5.21.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 1º (primeiro) 

colocado permanecer abaixo do preço mínimo para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer abaixo do preço mínimo definido pela Administração. 

5.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

5.22.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
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6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 1º 

(primeiro) lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no Art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 

força da vedação de que trata o Artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, Art. 29, Caput). 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, Art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, Art. 29, § 2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.4. SUPRESSÃO 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5.1. 

e 3.6. deste Edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo / mínimo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no Artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. SUPRESSÃO 

6.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.8.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.8.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.8.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem abaixo do preço mínimo definido para a 

contratação; 

6.8.4. Não verem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.8.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável. 

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Registro comercial no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

7.2. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas).  
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7.3. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital.  

7.4. Prova de regularidade para com a fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante ou outro documento equivalente na forma da Lei.  

7.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituído por Lei.  

7.6. Prova de regularidade com Ministério do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

7.7. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  

7.8. Certidão Negativa de Débitos Ambientais nos âmbitos Estadual e Federal  

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, Art. 64, e IN 73/2022, Art. 39, §4º): 

7.10. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.11. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente Edital. 

7.14. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(Art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do Art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que ver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4


ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
 

PREFEITURA DE PINHEIRO MACHADO 

Setor de Licitações 

Página 10 de 29 

Fl. nº 

 
 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de licitações da 

Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado. 

 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital; 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a Ata de Registro de Preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

9.1.5. Fraudar a licitação; 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a Lei; 

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. Advertência; 

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

9.2.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
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9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) 

incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 

da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3., a multa será de 2% (dois por cento) do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4., 9.1.5., 9.1.6., 9.1.7. e 9.1.8., a multa será de 15% (quinze 

por cento) do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3., quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4., 9.1.5., 9.1.6., 9.1.7. e 9.1.8., bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1., 9.1.2. e 9.1.3. que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

Art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3., caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do Art. 45, § 4º da IN 

SEGES/ME nº 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 02 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que ver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 05 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de Declaração de 

Inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados exclusivamente por meio do 

sistema do Portal de Compras Públicas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, poderão ser obtidos através da Internet pelos 

endereços eletrônicos: www.portaldecompraspublicas.com.br e http://www.pinheiromachado.rs.gov.br, ou 

no setor de licitações da Prefeitura Municipal de Pinheiro Machado, Rua Nico de Oliveira, nº 763, em 

horário de expediente. 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 

11.11.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 

11.11.3. ANEXO III – DECLARAÇAÕ DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO; 

11.11.4. ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONCESSÃO DE USO ONEROSO DE ESPAÇO 

PÚBLICO.  

Pinheiro Machado/RS, 14 de julho de 2025. 

                                                                Laura Ratto Finkler 

                                                                 Prefeita em exercício 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 
A presente contratação tem como objeto a concessão onerosa de direito real de uso de uma área de 

6,2052 hectares, localizada em Pinheiro Machado, que foi utilizada como aterro de resíduos sólidos 

urbanos. A área útil disponível para uso é de 30.000,00 m², dentro de um polígono específico, e a 

concessão terá um prazo de 20 anos, com a possibilidade de prorrogação por igual período. 

 
 
1.1.  Descrição do imóvel:  

 

Uma fração de campo situada na primeira zona deste município de seis hectares, vinte ares e cinquenta e 

dois centiares (06ha 20a 52ca), dentro de uma área maior de dez hectares (10ha), que fica localizado 

aproximadamente a 365 metros ao sudoeste das margens da ERS-608, medindo aproximadamente 430 

metros ao sudeste onde confronta-se com estrada de acesso a propriedades locais, 180 metros ao sudoeste 

onde confronta-se com estrada de acesso a propriedades locais, 460 metros ao noroeste onde confronta-se 

com área privada de terceiros e 105 metros ao nordeste onde confronta-se com propriedade dos 

condôminos. Esta área possui um pequeno mato de eucalipto e uma atividade de remediação de área 

degradada por resíduos sólidos urbanos, com área útil de trinta mil meros quadrados (30.000,00m²) dentro 

de uma área maior de cinquenta e oito mil e cem metros quadrados (58,100,00m²) referenciada com a 

poligonal P01 -31.563055° -53.414974°, P02 -31.562133° -53.412749°, P03 -31.564115° -53.414063°, 

P04 -31.562920° -53.412100°, esta área foi utilizada para disposição de resíduos sólidos do tipo lixo 

domiciliar urbano, conforme Licença Única nº 0226/2023 (Processo nº 6469-05.67/23.1). Mat. 3.594 do RI 

local.  

 

1.1.1. Imóvel melhor descrito, caracterizado e confrontado em matrícula. Regularizações e encargos 

perante os órgãos competentes correrão por conta do locatário.  

1.1.2. A descrição do imóvel neste Edital foi realizada conforme a matrícula imobiliária (documento 

oficial), sendo que caberá ao(à)(s) interessado(a)(s), querendo, antes da realização do Pregão Eletrônico, a 

verificação do estado atual do(s) bem(ns), “in loco”. A relação completa de documentos, licença ambiental 

e matrícula do imóvel, contendo as informações necessárias encontram-se anexas a este Termo de 

Referência. 

1.1.3. O imóvel será locado no estado em que se encontra, não podendo o locatário alegar 

desconhecimento das condições (habitação, limpeza, estruturas, etc.), características, estado de 

conservação, limitações e localização, tal qual qualquer outro tipo de vício ou erro. O locatário, logo, não 

poderá arguir ausência quanto à ciência das condições físicas e documentais que se encontra, sendo de sua 

inteira responsabilidade a pesquisa prévia da situação do imóvel, das eventuais exigências 

registrais/administrativas e restrições de uso impostas pela legislação e pelos órgãos públicos (municipal, 

estadual e federal), especialmente no tocante aos imóveis rurais (ex.: descaracterização de imóvel rural 

para urbano), preservação ambiental, saneamento, aproveitamento urbanístico do solo urbano – uso, 

ocupação e parcelamento, loteamento, zoneamento, limitação legal para construções, fisco municipal, 

situação enfitêutica, servidões de qualquer natureza, Plano de Prevenção e Proteção Contra Incêndio – 

PPCI e, ainda, das obrigações e dos direitos decorrentes das convenções e especificações de condomínio, 

quando for o caso, arcando com as respectivas despesas e regularizações; não sendo cabível pleitear a 

resolução do contrato ou desfazimento do negócio e/ou abatimento proporcional do preço em tais 

hipóteses.  
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1.1.4. O locador não responde por contaminação do solo ou subsolo ou passivos de caráter ambiental a 

partir da Alteração de Responsabilidade perante o(s) órgão(s) competente(s). No caso de os imóveis virem 

a ser objeto de reivindicação judicial ou gravames, em decorrência de fatos anteriores à data do Pregão 

Eletrônico, os resultados das demandas (após trânsito em julgado) ou baixas serão suportados pelo(a) 

locador(a). Ocorrendo evicção, a restituição será correspondente ao preço de locação, reajustado pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, não cabendo ao(à) locador(a) reivindicar outros 

valores a título de indenização, tampouco aquelas elencadas nos artigos 448 e 450 do Código Civil de 

2002, e ainda por benfeitorias adquiridas após a locação.  

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. O Município de Pinheiro Machado, em cumprimento à Lei Municipal nº 4.700/2025, busca conceder 

a posse de uma área que, embora tenha um histórico de uso como aterro de resíduos sólidos, está em 

processo de remediação. O objetivo principal é transferir a responsabilidade pela continuidade da 

recuperação e monitoramento ambiental a uma empresa ou cooperativa especializada. A concessão visa 

a transformar o passivo ambiental em um ativo econômico e social para o município, sem que os custos 

e a gestão fiquem a cargo do poder público. 

3. REQUISITOS E OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 

 

O futuro concessionário, que será selecionado por meio de licitação pública, terá as seguintes 

responsabilidades e obrigações, conforme estabelecido na Lei: 

3.1. Assumir o Passivo Ambiental: O concessionário será o único e integral responsável pela 

continuidade da recuperação e pelo monitoramento ambiental da área, conforme as exigências dos 

órgãos de controle e fiscalização, devendo providenciar os documentos de Alteração de Responsabilidade 

pela Licença Ambiental e pelo Passivo ambiental da área perante o(s) órgão(s) competente(s). 

3.2. Obter Licenciamentos e Alvarás: O concessionário deverá providenciar, por conta própria, a 

elaboração de todos os projetos necessários, pagar taxas e tributos, e obter o licenciamento ambiental, 

renovações de licença e as autorizações de funcionamento, como o alvará do Corpo de Bombeiros, caso 

venha a desenvolver alguma atividade no local.  

3.2.2. O mato de eucalipto existente no local compõe o atual cortina mento vegetal da área em remediação 

e somente poderá ser explorado mediante autorização do órgão competente (FEPAM). 

3.3. Manter a Finalidade Contratual: A posse do imóvel será revertida ao Município de forma imediata 

caso a empresa encerre as atividades ou desvie a finalidade de uso estabelecida no contrato de concessão, 

podendo ainda incidir em multa, conforme os artigos 155 e 156, II, §3 da Lei Nº 14.133/2021. 

3.4. Incorporar Benfeitorias: Todas as benfeitorias realizadas no imóvel, como construções ou melhorias, 

serão incorporadas ao patrimônio municipal ao término da concessão, sem direito a indenização ou 

retenção. 

3.5. Responsabilidade Legal: O responsável legal pela concessionária será responsabilizado nas esferas 

administrativa, civil e penal por qualquer infração ou descumprimento das normas legais e contratuais. 

3.6. Valor de estimativa Mensal: O valor inicial da fase de lances será de R$ 100,00. 

Após o encerramento da fase de lances, o valor definido será multiplicado por 12, correspondendo ao total 
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de 12 meses do ano. Esse valor total deverá ser pago até o último dia de janeiro de cada ano. Ou seja, o 

pagamento será feito de forma única e antecipada, correspondente ao valor mensal multiplicado pelos 12 

meses. 

3.6.1. Caso o processo licitatório seja encerrado até o final do ano de 2025, o valor mensal será 

multiplicado pela quantidade de meses restantes até dezembro do mesmo ano. Esse valor deverá ser pago 

até 30 dias após a assinatura do contrato. 

3.7. Garantia Contratual: Devido à complexidade e aos riscos envolvidos na concessão da área, dada a 

existência de passivo ambiental, será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133/21, no percentual de 10% (dez por cento) do valor contratual, conforme regras previstas 

em contrato. 

3.7.1. Será considerado o valor do contrato a soma dos valores constantes na estimativa de gastos 

com o antigo aterro somados ao valor da proposta multiplicado por 240 (20 anos). 

3.7.1.1. Fórmula do cálculo: (Exemplo: Estimativa de gastos = R$ 253.150,00 + Meses (240) x Valor 

da proposta).   

3.7.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 15 dias após a 

assinatura do contrato.  

3.7.3. No caso de seguro-garantia, o licitante terá o prazo de 1(um) mês, contado da data de homologação 

da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia. 

4. PRAZO E REVERSÃO 

 

4.1. Prazo: A concessão terá duração de 20 (vinte) anos, com possibilidade de prorrogação por mais 20 

anos mediante acordo entre as partes. 

4.2. Reversão: A posse da área retornará ao Município imediatamente se a concessionária encerrar suas 

atividades desviar a finalidade de uso ou descumprir as normas ambientais, administrativas ou tributárias. 

5. SELEÇÃO E EDITAL 

 

A escolha do concessionário será feita por meio de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, e todos 

os requisitos de qualificação, direitos e obrigações serão detalhados no edital e anexos, que servirão como 

instrumento principal para a seleção do proponente e a formalização do contrato. 

 

6. VALOR TOTAL DE GASTOS 

Foi elaborado relatório de gastos com a remediação da área atualmente, extrapolando-se o valor para o período 

de 20 anos e considerando-se gastos fixos e eventuais (como renovação de licença e demais fases de 

remediação), somou-se a totalidade de R$253.150,00 (duzentos e cinquenta e três mil, cento e cinquenta reais). 

  

7. SANÇÕES CONTRATUAIS 
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7.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do presente edital poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

7.4 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 

promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções presentes no Edital. 

7.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.6 A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado à Administração Pública. 
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7.7 Na aplicação da sanção prevista no item 7.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

7.8 Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 7.2 do presente Edital o licitante ou 

o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

7.9 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

7.10 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

7.11 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de 

licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 

neste artigo. 

7.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 7.1 do presente Edital exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de 

integridade pelo responsável o próximo, substituir pelo item 7 do atual termo. 

8. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

8.1. Registro comercial no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

8.2. Prova de inscrição no CNPJ (Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas). 

8.3. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital. 
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8.4. Prova de regularidade para com a fazenda Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante ou outro documento equivalente na forma da Lei. 

8.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituído por Lei. 

8.6. Prova de regularidade com Ministério do Trabalho, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT).  

8.7. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

8.8. Certidão Negativa de Débitos Ambientais nos âmbitos Estadual e Federal. 

9.  DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

9.1. As propostas serão julgadas pelo maior lance. 

9.2. Serão desclassificadas as propostas com preço inferiores aos valores de referência, bem como o 

ganhador que descumprir as condições de habilitação solicitada pela CONTRATANTE. 

10.  ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

10.1. A execução dos serviços será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante do CONTRATANTE com atribuições específicas, nos termos do art. 117 da Lei nº 

14.133/21, nesse caso a função será exercida pela Servidora Milene da Rosa Dutra, matrícula: 64374-2. 

10.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por 

objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, 

verificar a regularidade das obrigações contratuais, bem como prestar apoio à instrução processual e o 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos relativos a alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, 

extinção do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a 

solução de problemas relativos ao objeto. 

 

10.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 

preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único 

servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em 

razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do 

Contrato. 

 

10.4. O acompanhamento e fiscalização deste contrato serão realizados pelos agentes públicos designados 

pela administração.  

 

10.5. Gestor do Contrato: deverá coordenar as atividades de fiscalização do contrato; indicar existência de 

recurso orçamentário nas hipóteses de aditivo contratual; analisar e decidir as demandas recebidas dos 

fiscais, acompanhadas de suas manifestações; acompanhar o prazo de execução e vigência do contrato; 

atestar a realização da despesa, após ateste do fiscal; encaminhar os autos conclusos para pagamento à 

Secretaria da Fazenda à unidade de orçamento e finanças; encaminhar à unidade competente documentos 
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pertinentes à prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventuais aplicações de sanções e extinção 

do contrato. 

 

10.6. Fiscal do Contrato: deverá acompanhar a execução do contrato de acordo com o projeto básico; 

registrar todas as ocorrências e irregularidades relacionadas com a execução do contrato; acompanhar a 

regularidade da execução dos serviços e as ocorrências evidenciadas; comunicar ao Gestor do Contrato 

eventuais inadimplementos das obrigações contratuais, propondo aplicação de penalidades e, se for o 

caso, a rescisão contratual; solicitar à CONTRATADA correções e/ou substituições quando do 

recebimento de serviços divergentes do contrato; atestar a regularidade da prestação dos serviços e 

encaminhá-la ao Gestor do Contrato para atesto da despesa, realizar o recebimento provisório dos 

serviços; acompanhar a execução do contrato quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas; 

comunicar ao Gestor do Contrato eventuais inadimplementos das obrigações contratuais, recomendando a 

aplicação de penalidades; calcular multas; certificar a regularidade da documentação analisada e 

encaminhá-la ao Gestor do Contrato para atesto da despesa. 

 

10.7. Poderá haver a nomeação de gestor e/ou fiscal substituto que atuará como titular do contrato na 

ausência e nos impedimentos eventuais e regulamentares do titular. 

 

10.8. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Gestor do Contrato serão 

submetidas à apreciação da autoridade competente do CONTRATANTE, para adoção das medidas 

cabíveis. 

 

10.9. É direito da Fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora 

dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Contrato e no Projeto Básico, devendo a 

CONTRATADA reparar, corrigir ou substituir os serviços e peças rejeitados pela fiscalização, nos termos 

do art. 119 da Lei nº 14.133/21. 

 

 

10.10. A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 

prevenir riscos na execução contratual, consoante disposto no art. 117, §3º, da Lei 14.133/21. 

 

10.11. Quaisquer exigências da FISCALIZAÇÃO, inerente ao objeto do Contrato, deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

10.12. A FISCALIZAÇÃO exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua 

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

10.13. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE. 

 

10.14. A comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será realizada por meio eletrônico, 

via e-mail, aplicativo de mensagens, por telefone e via correspondência, encaminhado aos endereços ou 

telefone indicado pelo Gestor e/ou Fiscal do contrato. 
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Pinheiro Machado/RS, 09 de julho de 2025. 

 

 

 

 

 

 

Ludiele Siuch da Silva Domingues 

Licenciadora Ambiental 

Matrícula nº 63676-2 

Elizete Baldez Peraça 

Secretária da Agropecuária e Meio Ambiente 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 410/2025 

 

Ao (à) Pregoeiro(a) 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES?     Sim (  )  Não (  ) 

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: Telefone: 

Nome do Representante Legal: 

Cédula de Identidade do Representante Legal: 

Data: 

E-mail para Assinatura Digital: 

 

Item Un. Descrição Quant. 
Valor 

Mensal 

Valor      

Anual 

01 Mês 

Concessão de Uso Oneroso de Imóvel 

municipal, mediante pagamento ANUAL + 

Taxas do imóvel para a continuidade da 

recuperação e monitoramento ambiental de 

uma área total aproximada de 6,2052 hectares 

12 R$  R$ 

 

Valor ANUAL da Proposta: R$___________(____________________________________________). 

Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias: ________ 

* Em caso do não preenchimento deste campo, o prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias.

  

Condições de Uso: conforme Edital. 

 

 Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos a todas as condições contidas no Termo de 

Referência (TR) e no Edital, bem como verificamos todas as especificações neles contidas, não havendo 

qualquer discrepância entre quaisquer informações e/ou documentos que dele fazem parte, e estamos cientes 

de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos custos, assim como de qualquer despesa 

relativa à realização integral de seu objeto, assumindo total responsabilidade pelas informações, erros ou 

omissões existentes nesta proposta. 

 Declaramos, ainda, que estão incluídos nos preços propostos todas as despesas relacionadas com o objeto 
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do projeto básico, como impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, 

fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros e outras despesas decorrentes da execução 

do objeto. 

 Declaramos, por fim, que a proposta foi elaborada de maneira independente e o conteúdo da proposta não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato da presente solicitação de orçamento, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 

 

 

 

 , em de de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

Razão Social da Empresa 

CNPJ 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO DO OBJETO 

 

Ao Município de Pinheiro Machado/RS 

Pregão Eletrônico nº 410/2025 

 

______________________________________ (Razão Social da licitante), CNPJ nº 

__________________, estabelecida no (a) ____________________________________, neste ato 

representada pelo(a) Sr. (a). ______________________________________ (representante da empresa 

e qualificação do mesmo, constando inclusive qual a função/cargo na empresa), portador(a) de CI/RG 

nº ____________, CPF nº ___________________, DECLARA, sob as penas da Lei, que possui pleno 

conhecimento do objeto, das condições e das peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, do 

Pregão nº 410/2025 e concorda com todas as exigências contidas no Edital e anexos, que OPTOU por 

não realizar a visita técnica ao(s) local(is) de execução dos serviços, que ASSUME todo e qualquer 

risco por esta decisão e COMPROMETE-SE a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital, do 

Termo de Referência e dos demais anexos que compõem o processo da presente licitação, abdicando 

assim, do direito de alegar desconhecimento acerca de qualquer dificuldade que porventura venha a 

surgir no transcorrer da execução dos serviços objeto do presente certame. 

 

 

 

Xxxxxxx Xxxxxxx/XX, xx de xxxx de 2025. 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Assinatura e Carimbo do licitante ou seu Representante Legal 
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ANEXO IV  

MINUTA DE TERMO DE CONCESSÃO DE USO ONEROSO DE ESPAÇO PÚBLICO 

 

Termo de Concessão nº xxx/2025 

Pregão Eletrônico nº 410/2025 

 

Aos ........ dias do mês de ............................. do ano de dois mil e vinte e três.........., o MUNICÍPIO 

DE PINHEIRO MACHADO/RS, pessoa jurídica de direito interno, CNPJ nº 88.084.942/0305-46, com 

sede na rua Nico de Oliveira, nº 763, Pinheiro Machado/RS, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. 

Ronaldo Costa Madruga, inscrito no CPF sob nº 697.XXX.XXX-X7, ora denominado simplesmente 

CONCEDENTE, e de outro lado, a Empresa,.........................., inscrita no CNPJ sob 

nº..................................., por seu ................................. Sr. (ª) ___________________, de agora em diante 

qualificada simplesmente de CONCESSIONÁRIA, resolvem firmar o presente Termo de Concessão 

referente a Concessão de Uso Oneroso de Imóvel municipal, mediante pagamento ANUAL + Taxas do 

imóvel para a continuidade da recuperação e monitoramento ambiental de uma área total 

aproximada de 6,2052 hectares, nos permissivos Termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e demais 

legislação aplicáveis, pelos princípios do Direito Administrativo e na conformidade da Licitação 

modalidade Pregão Eletrônico nº 410/2025, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.  O objeto da presente licitação é a Concessão de Uso Oneroso de Imóvel municipal, mediante 

pagamento ANUAL + Taxas do imóvel para a continuidade da recuperação e monitoramento 

ambiental de uma área total aproximada de 6,2052 hectares, a qual está localizada da seguinte 

maneira: Uma fração de campo situada na primeira zona deste município de seis hectares, vinte ares e 

cinquenta e dois centiares (06ha 20a 52ca), dentro de uma área maior de dez hectares (10ha), que fica 

localizado aproximadamente a 365 metros ao sudoeste das margens da ERS-608, medindo 

aproximadamente 430 metros ao sudeste onde confronta-se com estrada de acesso a propriedades locais, 

180 metros ao sudoeste onde confronta-se com estrada de acesso a propriedades locais, 460 metros ao 

noroeste onde confronta-se com área privada de terceiros e 105 metros ao nordeste onde confronta-se 

com propriedade dos condôminos, em conformidade com este Edital e seus Anexos. 

 

Item Un. Descrição Quant. 
Valor 

Mensal 

Valor      

Anual 

01 Mês 

Concessão de Uso Oneroso de Imóvel 

municipal, mediante pagamento ANUAL + 

Taxas do imóvel para a continuidade da 

recuperação e monitoramento ambiental de 

uma área total aproximada de 6,2052 hectares 

12 R$  R$ 

 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 
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2.1. Pela CONCESSÃO do uso do bem acima descrito a CONCESSIONÁRIA efetuará o pagamento anual, 

em favor da CONCEDENTE, de R$ XXX,XX, quitação a ser efetuada em moeda corrente, a qual deverá ser 

efetivada até o último dia do mês de janeiro de cada ano, sob pena de incidência de multa no percentual de 

10% (dez por cento) sobre o valor da referida anualidade, sendo que o atraso superior a 30 (trinta) dias 

constituirá em descumprimento contratual passível de aplicação de sanção consistente na rescisão da 

Concessão por culpa da CONCESSIONÁRIA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 

3.1. Após o encerramento da fase de lances, o valor definido será multiplicado por 12, correspondendo ao 

total de 12 meses do ano. Esse valor total deverá ser pago até o último dia de janeiro de cada ano. Ou seja, o 

pagamento será feito de forma única e antecipada, correspondente ao valor mensal multiplicado pelos 12 

meses. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA / PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

4.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 20 (vinte) anos, com possibilidade de prorrogação por mais 

20 anos mediante acordo entre as partes. 

4.2. Os valores contratados, não sofrerão reajustes durante o período de 12 (doze) meses, nos termos da 

legislação vigente. 

4.3. O contrato deverá será reajustado anualmente, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

5.1. Observando rigorosamente as normas constantes no Termo de Referência (TR) e Edital da Licitação.  

5.2. Responsabilizar–se pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam 

ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo. 

5.3. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações 

assumidas, inclusive oriundas do consumo de energia elétrica, internet, telefone e água.  

5.4. Qualquer adaptação ao imóvel, que seja exigida pela legislação aplicada, os custos de projeto e 

execução ficará a cargo da CONCESSIONÁRIA desde que previamente anuídas pelo CONCEDENTE. 

5.5. A manutenção e limpeza de equipamentos e instalações ficam sob responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, bem como o fornecimento de todo material de limpeza e higiene necessárias e 

substituição das peças e componentes avariados, além da manutenção de toda estrutura em uso. 

5.6. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar anualmente, para o(a) fiscal de contrato, cópia de todos os 

pagamentos das taxas por eles realizados para serem anexadas ao processo, observando o pagamento em dia. 

5.7. Observar, na execução dos serviços, as leis, os regulamentos, as posturas, inclusive de segurança e 

medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT). 

5.8. Acatar toda orientação advinda do CONCEDENTE com relação ao cumprimento das normas 

ambientais, desde que lhe seja comunicado formalmente nas ocasiões devidas, não sendo aceitas 

considerações verbais. 

5.9. Nenhuma modificação nas estruturas cedidas poderá ser feita pela CONCESSIONÁRIA sem 

autorização expressa do CONCEDENTE. 

5.9.1. Aquele que pretender fazer qualquer modificação deverá requerer por escrito para avaliação prévia e 

posterior decisão da CONCEDENTE. 

5.28. Pagar impostos e taxas, que incidam ou venham a incidir sobre o imóvel. 
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5.29. A CONCESSIONÁRIA somente poderá introduzir na área objeto da presente concessão modificações 

ou adaptações que julgar indispensáveis ao perfeito desenvolvimento de suas atividades, mediante a 

anuência prévia e por escrito da CONCEDENTE. 

5.30. Não serão, em hipótese alguma, incluídos os consertos, reformas e/ou manutenções decorrentes de 

uso inadequado e/ou depredações posteriores à concessão. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE  

6.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONCESSIONÁRIA possa cumprir suas obrigações 

permitindo o livre acesso aos locais onde serão realizados os serviços. 

6.2. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades detectadas na execução 

do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

6.3. Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pela 

CONCESSIONÁRIA. 

6.4. Fiscalizar a execução do contrato referente aos serviços que serão executados pela 

CONCESSIONÁRIA; 

6.5. A CONCEDENTE se reserva no direito de vistoriar o imóvel através do fiscal do contrato, mediante 

combinação prévia de dia e hora. 

6.6. Repassar para a CONCESSIONÁRIA os dados bancários e código para recolhimento através de 

Documento de Arrecadação Municipal da receita referente à concessão. 

6.7. A CONCEDENTE terá como prazo máximo 03 (três) dias úteis, prorrogáveis por igual período, para 

responder toda solicitação, notificação, requerimento da CONCESSIONÁRIA. 

6.7.1. Caso não haja resposta no tempo previsto acarretará na aceitação tácita do pedido. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. As instalações dos equipamentos que se fizerem necessários ficarão por conta da empresa 

CONCESSIONÁRIA. 

7.2. O espaço a ser explorado, parte física, fica sob inteira responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, 

ficando responsável, também, pela conservação e gastos de manutenção da estrutura, sem direito a recobrar 

do CONCEDENTE as despesas feitas com as manutenções da referida estrutura. 

7.3. A CONCESSIONÁRIA assinará um Termo de Responsabilidade com a descrição da situação atual do 

imóvel contendo tudo que houver nos espaços concedidos, assim como o seu estado de conservação; 

7.4. A fiscalização da execução do contrato será exercida pelo CONCEDENTE por meio de representante 

designado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e exercer 

em toda a sua plenitude a ação fiscalizadora de que trata a Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui e nem reduz a responsabilidade da 

CONCESSIONÁRIA, por quaisquer irregularidades e não implica em corresponsabilidade do 

CONCEDENTE, de seus agentes e prepostos. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES 

8.1. Comete infração administrativa nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

8.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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8.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

8.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

8.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.13. Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

sanções previstas no artigo 156, da Lei n° 14.133/2021 e demais: 

8.14. Advertência; 

8.15. Multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do 

objeto licitado ou contratado; 

8.16. Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão 

licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

8.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

8.18. As sanções previstas nos subitens poderão ser aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de 

multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.19. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156 da Lei 14.133/2021, as empresas ou profissionais 

que: 

8.20. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

8.21. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.22. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados.  

8.23. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  

8.27. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da Município e cobrados judicialmente. 

8.28. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

8.29. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

8.30. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR. 

8.31. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
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seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.32. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 

ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.33. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CEIS - Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1. A CONCESSIONÁRIA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO 

10.1. Este CONTRATO poderá ser rescindido unilateralmente, total ou parcialmente, nos casos previstos no 

artigo 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021, e amigavelmente nos termos da mesma Lei. 

10.2. Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONCESSIONÁRIA, fica a CONCEDENTE 

autorizada a reter os créditos a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018(LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 05 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade 

de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 

somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

11.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

11.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a 

CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive 

quanto a eventual descarte realizado. 

11.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, Art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do Art. 26 da 

LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONCESSIONÁRIA não importará, 

de forma alguma, em alteração contratual ou novação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de PINHEIRO MACHADO/RS, para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente contrato. 

E, por estarem as partes justas e acertadas, assinam o presente Contrato Administrativo em 03 (três) vias, de 

igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

  

 

Pinheiro Machado/RS, ........................... de 2025. 

 

 

 

 

__________________________________ 

CONCESSIONÁRIA 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

__________________________________ 

CONCEDENTE 

Ronaldo Costa Madruga 

Prefeito 

 

 


